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Recurso n° RD/105-0.096

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: MANOEL PIMENTA DE FIGUEIREDO (FIRMA INDIVIDUAL)

IRF - APLICAÇÃO DO TRATAMENTO DO ARTI-
GO 89 DO DECRETO-LEI N9 2.065/83 A FA-
TOS GERADORES OCORRIDOS ANTES DE SUA
VIGÊNCIA. PORTARIA MF 303/85.

Nos termos do Parecer Normativo CST
03/86, a opção pela aplicação do trata
mento previsto no art. 89 do Decreto-
-lei n9 2.065/83 deverá ser manifesta-
da, no prazo de impugnação, tanto pela
pessoa jurídica como também pelos pre-
sumlveis beneficiários da distribuição
de lucros. A falta de manifestação dos
beneficiários impede que a opção se a-
perfeiroe.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso espe

cial, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen

te julgado.L

Sala das SessOes(DF), em 19 de junho de 1987.

URGE • REI /à LOrES	 - PRESIDENTE
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/ JOSn EDUARDO RANG ? DE A CKMIN - RELATOR

LUIZ FERNANDO e	 RÃ DE MORAES - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhe-
ros: JACINTO DE MEDEIROS CALMON, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, ANTO-
NIO DA SILVA CABRAL, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, LEVY VAL£RIO DE
OLIVEIRA, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, CARLOS AGOSTINHO ALÉSSIO OLIVE
TO, RUY CRUVINEL FILHO, LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS e SEBASTIÃO RO-1
DRIGUES CABRAL.
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RECURSO N9: RD/105-0. 096

ACÓRDÃO N9: CSRF/01-0.740

RECORRENTE FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MANOEL PIMENTA DE FIGUEIREDO(FIRMA INDIVIDUAL)

RELATÓRIO

2 o seguinte o relatOrio feito pelo eminente Pre-
sidente da Quinta Câmara deste Conselho, no despacho que deu se-

guimento ao recurso especial interposto pela douta Procuradoria

da Fazenda Nacional

"Através de petição dirigida ao Presidente
da Quinta Câmara do Primeiro Conselho de Contri-
buintes (fls. 60/63), recebida em 14/08/86, (fls.
52), com fundamento no artigo 39 e seu inciso II
do Decreto n9 83.304, de 28/03/79, insurge-se a
FAZENDA NACIONAL, representada pelo seu procura-
dor junto àquele Colegiado, contra o AcOrdão n9
105-1.812, de 02/07/86 (fls. 54/59), pelo qual de
cidiu aludida Câmara, por unanimidade de votos,
dar provimento ao recurso autuado neste Conselho
sob n9 46.506 (fls. 36/37), sob o fundamento, re-
sumido em sua ementa, de que (fls. 54):

"ART. 89 DO DECRETO-LEI n9 2.065/83 
- A tributaçao exclusiva na fonte,
instituída pelo art. 89 do Decreto-
-lei n9 2.065/83, não se aplica, em
lançamento de oficio, aos fatos ge-
radores ocorrido ate o ano base de
1,982." 1/

-/
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O Procurador da Fazenda Nacional junto à Câma-
ra recorrida deu "visto" no prefalado Acórdão em
07/08/86 (fls. 54), e, no recurso especial, indica
a existência de dissídio dessa decisão com o Acór-
dão n9 101-76.493, de 12/03/86 da Egrégia Primeira
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, anexa
do por cópia aos autos (fls. 64/69), que decidiu,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recur
so interposto pelo sujeito passivo, sob o fundamen-
to, sintetizado em sua ementa de que (fls. 64):

,1

DECORRÊNCIA - Reconhecida, no proces-
so matriz, a ocorrência do fato econO
mico com inegável repercussão na fon-
te pagadora, é de se manter a tributa
ção reflexa, consubstanciada na deci-
são recorrida. Com o advento do art.
89 do Dec.-lei 2.064/83, reproduzido
no Decreto-lei 2.065/83, as infrações
que impliquem em repassagem de lucros
pressupõem distribuição automática aos
sócios, acionistas ou titular da em-
presa individúal, conforme o caso, e,
sem prejuízo da incidência do imposto
de renda da pessoa jurídica, será tri
butada exclusivamente na fonte à ali=
quota de 25%. A Portaria (MF) 303, de
17 de junho de 1985, permite que a em
presa opte por esse regime em relação
aos casos ocorridos antes da vigência
do referido decreto-lei."

Ao admitir o seguimento do apelo acentuou o insig-

ne Conselheiro Carlos Agostinho Alessío Oliveto.

•••••••••••••••••••••••••••••• aa . a . • ••••••• ******* en

"Consoante se verifica do relatório, a petição
de recurso foi dirigida ao Presidente da Câmara re-
corrida, e, apresentada temporaneamente,demonstrou,
fundamentadamente, a divergência argüida, indicou a
existência de decisão divergente, prolatada pela Co
lenda Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Con=
tribuintes que foi apontada e comprovada mediante
cópia de seu inteiro teor (fls. 64/69_1.

A tributação versad:, nestes autos, como ex-
/.

/
)	
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clusivamente na fonte, à allquota de 25%, teve como
base a omissão de receita nos resultados da própria
pessoa jurídica e considerada distribuída aos só-
cios.

Em relação ao Acórdão apontado como divergen-
te, versou ele também sobre decorrência, tributação
exclusiva na fonte, pela omissão de receita na pes-
soa jurídica.

Na situação versada no Acórdão paradigma, a
autuada, da mesma forma que o Acórdão recorrido, a-
presentou manifestação sobre a opção permitida pela
Portaria MF n9 303, de 17/06/85 e, posteriormente,
interpOs recurso voluntário, dirigido a este Conse-
lho, conforme registra o seguinte trecho do voto do
seu relator (fls. 681:

"Tendo em vista que parte das
omissOes de receita referia-se ao ano
de 1982, e face às determinaçOes cons
tantes da Port. (MF) 303, de 17/06/85,
a empresa foi instada a pronunciar-se
sobre a faculdade ali inserta(fls.04),
anuindo com a sua aplicação à espé-
cie (fls. 051."

O dissídio jurisprudencial está evidenciado
uma vez que o Acórdão indicado como divergente tra-
tou de mesma matéria que versou o "decisum" recorri
do, verificando-se a existência de julgados dissi-
dentes, tendo em vista que naquele foi negar provi-
mento e neste foi dado provimento, considerando ir-
relevante a opção manifestada, em face do lançamen-
to reportar-se à data do fato gerador e reger-se pe
la lei então vigente.

Diante de todo o exposto, e no uso de compe-
tência conferida pelo § 39 do artigo 59 do Regimen-
to Interno da Cãmara Superior de Recursos Fiscais,
DOU seguimento ao recurso especial interposto pela
Fazenda Nacional."

Instada a se manifestar a contribuinte sustentou a

validade da opção por ele manifestada pelo tratamento estabelecen-

do no art. 89 do Decreto-lei 2.065/83, aos termos da Portaria MF

303/84.	 f ,

--l).	
_
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Por outro lado, salientou que sendo o resultado da

pessoa jurídica negativo (prejuízo) verificado no exercício de 1982,

o valor tributável seria somente a diferença entre a suposta omis-

são de receita e o valor do prejuízo fiscal.)/
7

•

É o relatOrio.
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VOTO- - - -

Conselheiro JOS2 EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator

O recurso reúne os pressupostos de admissibilidade,

razão por que dele tomo conhecimento.

No mérito, cuida-se de decisão da egregia Quinta Cã

mara do Primeiro Conselho de Contribuintes que, apesar de expres-

sa manifestação da pessoa jurídica, entendeu a ser inaplicável,

no caso, o tratamento estabelecido pelo art. 89 do Decreto-lei n9

2.065/83.

A douta Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs

recurso a este Colegiado, apontando divergência com decisão da Pri

meira Câmara do mesmo Conselho, em que se decidiu pela possibilida

da da referida opção, nos termos da Portaria MF 303/85.

Realmente, a questão atinente a aplicação do referi

do artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065/83 a fatos geradores ocorri-

dos anteriormente a sua vigência tem dado ensejo a algumas per-

plexidades que exigem uma orientação por parte desta Câmara Supe-

rior.

A aludida Portaria Ministerial estabeleceu que e fa

cultado ás pessoas jurídicas aplicar o tratamento fiscal da tribu-

tação exclusiva na fonte., previsto no citado art. 89.

Ao estabelecer tal faculdade, de fato a norma legal

em referência, com certeza, veio permitir que o sujeito passivo,

tendo identificado qualquer tipo de incorreção passivel de dar en-

sejo ao lançamento de imposto de rend ;a pessoa do sócio, espon-

(r-)
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taneamente cuide de providenciar o recolhimento do tributo calcula

do conforme estabelece o dispositivo do Decreto-lei n9 2.065/83.

Resta, porém, examinar se depois de constituído o

credito tributário contra a pessoa jurídica, mediante lançamento

ex officio, é possível pretender que se aplique o tratamento tribu

tário já referido.

O deslinde da matéria encontra preciosos subsídios

no Parecer CST 03/86, que bem esclarece que em relação aos 	 fatos

geradores ocorridos anteriormente à vigência do Decreto-lei 	

2.065/83, os lançamentos de ofício deveriam identificar com sujei-

tos passivos, na tributação reflexa, os beneficiários das distri

buiçOes de lucros realizados por força de omissOes de receitas das

pessoas jurídicas. O mesmo Parecer admite a opção de pessoas físi-

cas e jurídicas envolvidas pela tributação nas pessoas	 jurídicas

exclusivamente na fonte, acentuando deve se dar em requerimento

assinado pela pessoa jurídica e pelos beneficiários da distribui-

ção de lucros, dentro do prazo para a impugnação.

O que se observa é que no caso houve apenas manifes

tação por parte da pessoa jurídica, faltando a imprescindível ma-

nifestação dos beneficiários dos lucros, que são os verdadeiros su

jeitos passivos.

Em face dessas consideraçOes, e também reportando-

-me ao Acórdão CSRF/01-0.735, relatado pelo eminente Conselheiro

URGEL PEREIRA LOPES, voto pelo improviment/ol;recurso.

Brasília-DF, em 19 de junho de 1987.

í ) //n 7 -2	 ,
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JOSÉ EDUARDO RANGEL/DE ALCKMIN - RELATOR
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